
Mudança em
benefícios será a
principal batalha
do governo
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Funcionários da 
Ebserh iniciam 
processo de filiações

nício de ano, mesmo governo,
outro Ministério. Talvez seja o
momento dos Servidores Pú-
blicos Federais sonharem um
pouco com mudanças –

mesmo que tímidas -, avanços e melhor
diálogo com o governo Federal. Pelo
menos é o que prometeu o novo ministro
do Planejamento, Nelson Barbosa em dis-
curso de posse realizado no início desse
mês em Brasília. Valorização do servidor
público foi destaque na sua fala como
item primordial para a melhoria da ges-
tão pública. Ele assegura manter o diá-
logo aberto com as categorias e amenizar
as demandas dos servidores.

Promessa de discurso? Talvez. O que
os servidores não podem mesmo é deixar
esfriar o desejo de lutar pela melhoria dos
direitos públicos.  Modernização, quali-
dade na gestão pública e o aumento de
transparência nas ações de governo estão
entre as principais bandeiras do novo mi-
nistro. É o momento de guardar essas
promessas e recordar os compromissos
feitos pela presidente Dilma Rousseff du-
rante campanha eleitoral e cobrar, com
poder, sem pudor, nas mobilizações que
vão fazer  parte da luta da categoria em
2015.

Disposição para o diálogo com a ca-
tegoria parece que não irá faltar, é o que
acredita o secretário-geral da Condsef,
Sérgio Ronaldo da Silva, de acordo com
sua avaliação dos discursos iniciais dos

novos empossados. “O que esperamos da
nova equipe de ministros eleita pela pre-
sidente Dilma Rousseff para este segundo
mandato é comprometimento. Alguns
ministros mostraram intenção de promo-
ver avanços importantes para as catego-
rias e esperamos que os discursos venham
refletir a prática em todos os ministérios,
que não se tornem apenas palavras ditas,
mas que sejam efetivamente conduzidas
às mudanças e melhorias no setor público
que todos anseiam”.

O novo ministro do Planejamento,
Nelson Barbosa, que substitui Miriam

Belchior, em seu discurso de posse, deu
destaque para a valorização do servidor
público. Barbosa acrescentou que o diá-
logo está aberto para a busca do equilí-
brio das demandas justas dos servidores
com a capacidade financeira do governo. 

"É preciso ter claro que as sinaliza-
ções positivas de diálogo não podem nos
afastar da construção de nossa luta e mo-
bilização em torno de nossas demandas
centrais. Devemos continuar fazendo
nosso dever de casa, promovendo assem-
bleias nos locais de trabalho, organizando
os servidores em torno das reivindicações

de nossa campanha salarial 2015",acres-
centa Sérgio Ronaldo. 

Nesse mês de janeiro a Condsef par-
ticipa de reunião do fórum de entidades
onde deve consolidar um calendário de
atividades para o lançamento da campa-
nha salarial unificada. Deve ocorrer ainda
uma reunião de Conselho Deliberativo
de Entidades, onde será definido as dire-
trizes das mobilizações que devem ocor-
rer ao longo do primeiro semestre.

A pauta de reivindicações continua a
mesma: busca por uma política salarial
com correção das perdas inflacionárias;
paridade entre ativos, aposentados e pen-
sionistas; data base em 1º de maio; mu-
danças nas regras para aposentadoria dos
últimos cinco anos da avaliação de de-
sempenho e isonomia dos benefícios
entre os Três Poderes.

O que se espera desse segundo man-
dato é uma maior abertura nas negocia-
ções e avanços reais, com o cumprimento
de pendências e melhor atendimento de
demandas do setor público. Para isso, é
preciso que a categoria continue se orga-
nizando com assembleias gerais nos seto-
res de base, fortalecimento das atividades
e unificação das categorias nas mobiliza-
ções. 

Se em 2014 os ânimos começaram a
se acirrar, 2015 promete um embate
ainda mais intenso da classe trabalhadora
por um Brasil mais justo, democrático e
igualitário.

“Sindsprev-MT quer
lesar servidores
públicos federais”

início dos trabalhos

Que em 2015 os discursos dos novos
ministros não fiquem só no papel
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união no congresso imposto

i
alguns ministros mostraram intenção de promover avanços importantes para as categorias. esperamos que os discursos reflitam em todos os ministérios

Mário Hashimoto

Sérgio Ronaldo, da Condsef: o que esperamos da nova equipe de Dilma é comprometimento

O novo ministro das Comunica-
ções, Ricardo Berzoini, afirmou, na
sexta-feira (2), que o governo federal irá
discutir e planejar a regulação econô-
mica da mídia. De acordo com o minis-
tro, o debate sobre o tema será feito de
forma democrática, sem “ansiedade”.

“Não pretendemos por enquanto
nada porque estamos chegando e vamos
planejar quais são os passos para o de-
bate. O debate democrático é o mais im-
portante”, explicou Berzoini.

De acordo com o novo ministro, a
discussão sobre a regulação econômica

da mídia será feita com todos os setores
interessados. Ele avalia ser importante
abrir o diálogo de forma “fraterna” e
“transparente” sobre o assunto.

“Vamos ouvir todas as propostas
apresentadas. Se houver participação
popular, tanto melhor. E se houver o en-
volvimento de todos nesse debate certa-
mente produziremos algo que será bom
para o país”, disse.

Anunciado pela presidenta Dilma
Rousseff para o Ministério das Comu-
nicações, em 29 de novembro, Berzoini
assumiu o cargo em solenidade reali-

zada em Brasília. Ele foi empossado na
quinta-feira (1º), durante evento no Pa-
lácio do Planalto, e ocupa o lugar do ex-
ministro Paulo Bernardo.

Para Berzoini, a liberdade de im-
prensa tem papel fundamental na ga-
rantia da democracia brasileira. “De-
mocracia não é só votar. Democracia é
também o direito de se comunicar e,
principalmente, o direito de construir
um conjunto de ideias e poder trans-
miti-lo livremente”, disse.

Berzoini explicou que a regulação
da mídia não comprometerá a liberdade

de expressão, garantida pela Constitui-
ção Federal. Além disso, o ministro lem-
brou que a regulamentação do projeto
deverá ser feita pelo Congresso Nacio-
nal.

“Quem regulamenta é o Congresso
Nacional. O Poder Executivo pode, no
máximo, apresentar suas propostas,
mas pode também fomentar a discussão
e fazer com que as pessoas compreen-
dam de maneira bastante clara o que já
está na Constituição e o que é necessário
para que se tornem esses direitos cons-
titucionais efetivos”, afirmou.

ricardo berzoini
“Debate para regulação da mídia será feito de forma democrática e transparente”
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om menos de 24 horas após
terem sido anunciadas, as
medidas do Executivo tor-
nando mais rígidas as re-
gras para concessão de

cinco benefícios trabalhistas e previden-
ciários já movimentaram parlamentares
da oposição, da base aliada e represen-
tantes de centrais sindicais. A oposição
deixou claro que pretende contar com o
apoio de deputados e senadores gover-
nistas que se destacam na atuação em de-
fesa destes temas, para derrubá-las no
Congresso. Líderes da base reagiram a
favor dos ajustes, mas o tom acalorado
da repercussão sobre a mudança mostra
que a presidente Dilma Rousseff assu-
mirá seu novo governo com mais uma
batalha difícil a ser travada com o Legis-
lativo.

Avaliação e emendas - Entre os
parlamentares, a principal posição reti-
cente por parte da base aliada partiu do
senador Paulo Paim (PT-RS). Paim afir-
mou, em entrevista ao jornal Folha de S.
Paulo, que apesar de só vir a ter condi-
ções de se manifestar contrário ou favo-
rável depois de estudar o impacto das me-
didas, está preocupado com a possibili-
dade dos trabalhadores virem a ter
prejuízos. Por isso, caso considere que os
direitos estão sendo ameaçados, apre-
sentará emendas às medidas provisórias.
“ Se não forem acatadas, não tenho
como votar a favor", enfatizou.

Para o ministro Aloizio Merca-
dante, a mudança foi providenciada
como forma de corrigir a distorção ge-
rada pela entrada de jovens no mercado
de trabalho, uma vez que é conhecida a
rotatividade destes trabalhadores ini-
ciantes. Por conta disso, são observadas,
hoje, grandes distorções. Dados do Mi-
nistério do Trabalho mostram que 74%
do valor do abono salarial e do seguro-
desemprego terminam destinados para
quem está entrando no mercado – justa-
mente quem é mais jovem e demonstra
maior disposição para mudar de ocupa-
ção.

‘Sem impactos’ - O ex-líder do
PT na Câmara, deputado José Guima-
rães (PT-CE), rebateu as queixas dos
oposicionistas. Guimarães salientou que
as medidas são necessárias para segurar
a economia. “Não vão impactar no em-
prego e na renda. O governo não está ti-
rando direito de ninguém e sim, morali-

zando a concessão destes benefícios que
são alvo de muitas fraudes", frisou.

De acordo com o anúncio, os ajus-
tes consistem em regras mais rígidas
para o cadastramento dos beneficiários
no abono salarial, seguro-desemprego,
seguro-desemprego do pescador artesa-
nal (seguro defeso), pensão por morte e
auxílio-doença.  No caso do abono sala-
rial, por exemplo, que é pago ao traba-
lhador que recebeu até dois salários mí-
nimos no ano base, a carência atual para
que ele receba, que hoje é de um mês no
trabalho, passará a ser de seis meses e
esse pagamento passará a ser proporcio-
nal ao tempo trabalhado no ano, como
ocorre com o 13º salário.

Já em relação ao pagamento do se-
guro-desemprego, o período de carência
será ampliado de seis meses para 18
meses na primeira solicitação e para 12
meses na segunda solicitação, ficando
mantido em seis meses na terceira. No
tocante ao seguro-defeso, as medidas pre-
veem a vedação ao acúmulo de benefí-
cios assistenciais e previdenciários de na-
tureza continuada com este benefício, a
inclusão de um período de carência de
três anos a partir do registro do pescador
e a comercialização da produção ou re-
colhimento previdenciário pelo período
mínimo de 12 meses ou período entre
defesos (período de paralisação da pesca
para garantir a preservação das espécies).

Carência maior - Para a conces-
são de pensão por morte, passará a ser

exigida carência de 24 meses de contri-
buição para direito à pensão para o côn-
juge. E, também, tempo mínimo de ca-
samento ou união estável de 24 meses.
Passará a vigorar, para este benefício,
uma nova regra de cálculo, que ficará da
seguinte forma: mudará de 100% do salá-
rio de benefício hoje para 50% + 10% por
dependente, até o percentual de 100%.
Além disso, quem for condenado por
matar o segurado (crime doloso), ficará
sem direito a pleitear o benefício.

As novas regras também porão fim
ao chamado benefício vitalício da pen-
são por morte para cônjuges jovens.
Terão direito a pensão vitalícia apenas
quem possua até 35 anos de expectativa
de vida (pessoas com 44 anos de idade
ou mais). A partir desse limite o benefí-
cio será avaliado de acordo com a idade
do segurado. Quem tiver entre 39 a 43
anos de idade, por exemplo, receberá a
pensão por um período de 15 anos e não
por toda a vida. Quem tiver 21 anos ou
menos, receberá por apenas três anos.

No auxílio-doença, haverá um teto
equivalente à média das últimas 12 con-
tribuições. O governo também estabele-
ceu que empresas que possuem convê-
nios para realização serviços médicos
sob supervisão do INSS possam fazer a
perícia. Todas as alterações anunciadas
serão encaminhadas ao Congresso Na-
cional por meio de duas medidas provi-
sórias e terão de ser aprovadas pelo Le-
gislativo dentro de 120 dias. (com Rede Bra-
sil Atual)

no congressoartigo

oposicionistas esperam conseguir apoio de parlamentares da base aliada para derrubar mps
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Sacrifícios sem "solavancos", dizem, mas
será, com certeza, um período difícil, apesar de
ninguém reconhecer ainda uma crise aguda na
economia.

VILSON ANTONIO ROMERO*

015 será nosso Ru-
bicão! Como em
janeiro de 49 a.C.,
o general e esta-
dista romano Caio

Júlio César tomou uma decisão
crucial: atravessar o Rubicão,
nós, brasileiros, neste ano e tal-
vez no próximo, teremos de
“apertar o cinto”, poupar, como sinônimo de "pensar
grande", ultrapassar fronteiras. O que significa que tere-
mos à frente, como já alardeado, um caminho difícil e
desconfortável. De arrocho e ajuste!

O navio está fazendo água! O iceberg do desgoverno,
do clientelismo, do descontrole e da corrupção atingiu
em cheio o casco do transatlântico Brasil. Para a operação
de resgate foi chamado um engenheiro naval. Como o
conserto urge, a equipe do engenheiro ameaça promover
um ajuste "firme e rápido" na economia, evitando adiar
decisões e buscando se antecipar a problemas.

Na contramão do controle das contas públicas, o Par-
lamento deu um excepcional mau exemplo, brindando
as cúpulas dos Três Poderes (Executivo, Legislativo e Ju-
diciário) com aumentos que superam os 30%, a um custo
de bilhões ao ano, com repercussão em cascata nos esta-
dos. E o povo, ó! Quem vai pagar a conta? Nós, é óbvio!

Quanto ao programa de ajustes ainda em especula-
ção pela nova equipe econômica, devemos ter algo como
o que ensinava o pensador e historiador florentino Nic-
colò di Bernardo dei Machiavelli em sua cantada e re-
cantada obra "O Príncipe”. Maquiavel (portuguesando o
nome) deixa claro que o mal deve ser feito de uma única
vez, e o bem deve ser feito aos poucos. Afinal, a popula-
ção tem comprovada memória curta, curando rapida-
mente as feridas do mal sofrido, mas lembrando do bem
que continuaria sendo feito (em doses homeopáticas).

Num cenário atual da economia, com inflação alta,
crescimento fraco e dificuldades de caixa, a ordem será
preservar a geração de emprego, sem intervencionismo,
trabalhando com tarifas realistas, evitando usar recursos
públicos para impedir reajustes. Sinaliza-se que será dei-
xada de lado a “contabilidade criativa”, com manobras
fiscais para adiar pagamentos, que põe por terra a credi-
bilidade da política fiscal do governo.

Sacrifícios sem "solavancos", dizem, mas será, com
certeza, um período difícil, apesar de ninguém reconhe-
cer ainda uma crise aguda na economia. Apesar de fraco,
o PIB brasileiro pode voltar a crescer. Na fórmula, au-
mento de receita e corte de despesas, da ordem de R$ 50
bilhões em 2015. Prenuncia-se também a volta da co-
brança da Cide (contribuição para regular preços de com-
bustíveis), aumento da alíquota de PIS/Cofins sobre im-
portados e mudança na tributação de cosméticos. Além
de um contingenciamento no Orçamento da União de
2015, que pode superar os R$ 50 bilhões.

Com tudo isto, só nos resta desejar um feliz 2016,
pois 2015 não será fácil!

(*) Jornalista e auditor-fiscal

Feliz 2016! Mudança em benefícios será
principal batalha do governo

As medidas provisórias que terão de ser aprovados pelo Congresso Nacional
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ano de 2014 foi muito im-
portante para os Servido-
res Públicos Fe-derais, em
especial aos novos empre-
gados celetistas da Em-

presa Brasileira de Serviços Hospitala-
res - EBSERH de Mato Grosso.  Em de-
zembro o Sindicato dos Servidores
Públicos Federais de Mato Grosso
(Sindsep-MT) iniciou o trabalho de fi-
liações à entidade. Isso, porque em no-
vembro do mesmo ano foi assinado o
primeiro Acordo Coletivo de Tra-balho
(ACT) com a empresa estatal, que ga-
rante reajuste e estipula data base para
mais de 8 mil trabalhadores da em-
presa. O acordo passa a vigorar a partir
de 1º de março de 2015, com validade
até 28 de fevereiro de 2016, assinado
pelos representantes da Confederação
dos Trabalhadores no Serviço Público
Federal (Condsef) e a EBSERH,  ga-
rantindo o reajuste de 6,15% na tabela
salarial e nos benefícios dos trabalha-
dores lotados em cerca de 18 estados
brasileiros.  

Para o presidente do Sindsep-MT, a
filiação dos empregados representa
uma importância muito grande no sin-
dicalismo bem como no cenário de de-
mocratização do trabalho. "É mais uma
prova de que os trabalhadores estão
cada vez mais envolvidos na reforma do
modelo de gestão política do país. Isso
é muito importante para nós, sindica-
listas, pois essas filiações representam o
aumento das nossas forças e, ainda, o

reconhecimento da política que o Sin-
dicato tem implantado na busca por
companheiros de lutas. Continuaremos
apoiando os trabalhadores da EBSERH
como apoiamos todos os nossos filia-
dos, para juntos conquistarmos ainda
mais", ressaltou.  

ACT 2015/2016 - Ainda em de-
zembro a Confederação realizou uma
Assembleia Nacional com os emprega-

dos da estatal e aprovaram a Pauta de
Reivindicação Unificada para o ACT
do período de 2015/2016, que requer
reajuste e benefícios como: revisão do
planos de carreiras, cargos e salários,
criação de cargos de chefia, adicional
por titulação dos empregados, banco de
horas e jornada de trabalho, reajuste sa-
larial, adicional noturno, horas ex-
traordinárias, auxílios doença, bioló-

gico, natalidade pré-escolar/creche, fu-
neral/seguro de vida, alimentação, so-
breaviso, dispensa do aviso prévio, li-
cenças e afastamentos temporários, in-
cidência de férias e 13º, aprimoramento
profissional, proteção às gestantes, li-
cença para adoção, previdência com-
plementar, cumprimento da NR4, par-
ticipação dos empregados no Conselho
de Administração da EBSERH e libe-
ração para atividades Sindicais.

A Confederação entende que é im-
portante manter um canal de comuni-
cação aberto entre empresa e emprega-
dos, com objetivos e estratégicas que
fortaleçam a democratização no traba-
lho nas regiões do país onde existem
hospitais universitários, proporcio-
nando condições de trabalho dignas,
com desenvolvimento profissional e
atendimento de qualidade à população,
por meio do Sistema Único de Saúde. 

O principal objetivo agora é inten-
sificar o processo de filiação da catego-
ria em todos os estados e fortalecer os
avanços dos trabalhadores nos próxi-
mos ACT's. A categoria deve continuar
firme, se organizando e discutindo
suas reivindicações com as filiadas
para que nas próximas negociações os
acordos sejam cumpridos. A Condsef e
entidades continuarão apoioando os
trabalhadores da EBSERH e convoca
todos os que fazem parte do quadro
das entidades representativas a se unir
em busca de melhorias no setor pú-
blico. 

Depois do ACT/2014, funcionários da
Ebserh iniciam processo de filiações

a uniãofaz a força

o principal objetivo agora é intensificar o processo de filiação da categoria em todos os estados e fortalecer os avanços dos trabalhadores

o

Carlos Alberto de Almeida: essas filiações representam o aumento da força sindical

Mário Hashimoto

ervidores do Ministério da
Saúde, Trabalho, INSS e
Funasa estão à beira de um
ataques de nervos. Um ofí-

cio da Secretaria de Gestão Pública, vin-
culada ao Ministério do Planejamento
foi protocolado nessas entidades pe-
dindo aos dirigentes de Recursos Hu-
manos a retenção e o repasse do valor
correspondente à contribuição sindical,
seguindo a sentença do TRF 1ª Região,
tendo como impetrante o Sindicato dos
Trabalhadores da Saúde e Previdência
Social de Mato Grosso (Sindsprev-MT)
atualmente dirigida por Cleones Celes-
tino Batista, mais conhecido por “Ferri-
nho”. A decisão não abrange os inativos,
uma vez que os mesmos não mais inte-
gram a categoria funcional pela inexis-
tência de vínculo com os órgãos da ad-
ministração pública federal.

A contribuição sindical terá que ser
recolhida de uma só vez, correspon-
dente à remuneração de um dia de tra-
balho e pasmem, os valores referentes
são retroativos, de 2011 até 2014, isto é,
4 dias de jornada diária normal. Para al-
guns servidores, este montante pode
atingir mais de R$ 1.000, desfalcando a
folha salarial do já sofrido funcionário,

espoliado pelo governo fe-
deral.

Para o advogado João
Batista dos Anjos, assessor
jurídico do Sindicato dos
Servidores Públicos Fede-
rais no Estado de Mato
Grosso (Sindsep-MT), isso
é uma afronta, já que o
Sindsprev-MT induziu em
erro o juiz federal João
Luiz de Souza, titular da
15ª Vara Cívil, pois o sin-
dicato dirigido por Ferri-
nho, não tem legitimidade
para reivindicar o im-
posto, de acordo com a
Carta Sindical onde consta no Cadastro
Ativo da Secretaria de Relações de Tra-
balho representando a categoria dos
"Trabalhadores em Saúde Pública e Pre-
vidência", nada relacionado aos Funcio-
nários Públicos Federais.

João Batista se baseia no ofício da
Superintendência Regional do Trabalho
de Mato Grosso, datado de 11 de de-
zembro de 2014, no qual informa que
“não há representatividade deste sindi-
cato (Sindsprev-MT) no que diz respeito
à categoria dos Funcionários Públicos

Federais”, advertindo ser da competên-
cia do Sindsep-MT, pois este abrange os
“Servidores Públicos Federais da Admi-
nistração Direta e Indireta, das Empre-
sas Públicas, Autarquias, Estatais e Fun-
dações”.

Segundo o advogado, o objetivo do
Sindicato dos Trabalhadores em Saúde
e Previdência Social de Mato Grosso e
seu presidente, Cleones Celestino Ba-
tista, é lesar o servidor público federal,
pois visa somente a arrecadação das
contribuições social e sindical, que serve

para praticar o nepotismo na entidade
sindical e enriquecimento sem causa, já
que a entidade não defende e não tem
legitimidade para representação.

Declara ainda João Batista, que a
família Ferrinho se mantém na admi-
nistração do Sindsprev-MT há anos,
através de falcatruas e indução em erro
o Poder Judiciário, estando sub judice
a última eleição da entidade, inclusive,
não existindo a prestação anual dos va-
lores arrecadados pela entidade, pois o
mesmo não convoca assembleias em
Cuiabá e muito menos nos órgãos,
para apresentação e discussão da sua
gestão.

Por fim, o assessor jurídico do Sind-
sep-MT anuncia que os servidores pú-
blicos federais que se sentirem lesados,
devem pleitear a devolução dos valores
recolhidos a título de contribuição so-
cial ou sindical, dos últimos 5 anos, em
favor do Sindsprev-MT, embasado nas
informações da SRTE/MT, que anuncia
categoricamente que esta entidade não
representa os servidores públicos fede-
rais. Vale lembrar ainda, que brigar pelo
imposto sindical não é função de um
sindicato, mas sim lutar em favor da ca-
tegoria.

“Sindsprev-MT quer lesar servidores públicos”

s

Para João Batista, o Sindsprev não tem legitimidade para
representação e só quer lesaro servidor público
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mudança nos critérios de con-
cessão de pensões, de abono e do
seguro-desemprego está dupla-
mente equivocada: no conteúdo
e na forma.

No primeiro caso, porque seu conteúdo
não se limita a corrigir distorções e desvios, o
que seria recomendável, mas vai além e reduz
direito.

Em relação à pensão, embora pudessem
haver mudanças que evitassem abusos, o
modo como foi regulamentado é excessiva-
mente restritivo, porque reduz drasticamente
o valor e limita no tempo os proventos dos
pensionistas, além de instituir carência para
fazer jus ao benefício.

Quanto ao seguro desemprego, a carên-
cia, igualmente, foi excessivamente ampliada.

Já no caso específico do abono, a Consti-
tuição já define quem tem direito e em que
bases, não cabendo a hipótese de proporcio-
nalidade. O artigo 239, parágrafo 3º é claro,
conforme segue:

‘Art. 239.
...........................................................................................

......................................................................
§ 3º - Aos empregados que percebam de

empregadores que contribuem para o Pro-
grama de Integração Social ou para o Pro-
grama de Formação do Patrimônio do Servi-
dor Público, até dois salários mínimos de re-
muneração mensal, é assegurado o
pagamento de um salário mínimo anual,
computado neste valor o rendimento das con-
tas individuais, no caso daqueles que já parti-
cipavam dos referidos programas, até a data

da promulgação desta Constituição.
..................................................................................

........................................”
Além disso, no processo eleitoral foi ne-

gada enfaticamente qualquer possibilidade de
redução ou supressão de direitos. A presi-
dente chegou a usar a expressão “nem que a
vaca tussa”.

Quanto à forma, é flagrantemente in-

constitucional o emprego de medida provisó-
ria para regulamentar a pensão.

O artigo 246 da Constituição é claro ao
vedar que matéria objeto de emenda à Cons-
tituição — no período situado entre 1º de ja-
neiro de 1995 e 12 de setembro de 2001 (data
da promulgação da EC 32), que é o caso da
Emenda 20 da reforma da Previdência —
possa ser regulamentada por medida provi-
sória.

A Constituição não nega ao governo a
prerrogativa de regulamentar ou mudar os cri-
térios definidos em lei para a concessão de be-
nefício previdenciário, mas terá que fazê-lo por
projeto de lei e não por medida provisória.

O governo pode e deve, sempre que hou-
ver desequilíbrio financeiro e atuarial dos be-
nefícios previdenciários que concede, mudar
os critérios de concessão, mas respeitando o
que pregou nas urnas e fazendo uso do ins-
trumento legal adequado.

As medidas adotadas, combinadas com
a entrevista ao jornal Valor Econômico do mi-
nistro da Fazenda, Joaquim Levy, na qual de-
fende a aprovação do projeto da terceirização,
não são um bom sinal para os trabalhadores.

(*) JORNALISTA, ANALISTA POLÍTICO E DIRETOR

DE DOCUMENTAÇÃO DO DIAP

Mudanças nos abonos e pensões: erro duplo do governo
artigo

Dia Nome UF

ADVOCACIA-GERAL DA UNIAO 
29 FRANCISCO CASSIANO DA SILVA MT 

COMUNICAÇOES 
10 MARIA THEREZA GARCIA BELEM RJ 
14 ADEJANIR SENA DE SOUZA MT 
16 NELSON BATISTA RIBEIRO MT 

CONAB 
02 NELSON DUARTE MT 
12 HUMBERTO CLÓVIS KOTHE MT 
15 ELOINA DE ARAUJO GOMES MT 
18 OREZINA GUSMAO OLIVEIRA MT 
25 MARIA DE JESUS CARVALHO MT 
30 BENEDITO VIEIRA DE AZEVEDO MT 
31 DANIEL ANTONIO DE REZENDE MT 

DEPARTAMENTO NAC. DE PRODUCAO MINERAL 
03 DULJON LAERTI BOLDRIN MT 
27 JOAO RAMOS DOS SANTOS MT 

DEPTO. DE POLICIA RODOVIARIA FEDERAL 
08 NILTON DONIZETE DE OLIVEIRA MT 

DNIT 
13 NELSON GOULART BRASILEIRO MT 
19 GILMAR VIEIRA SILVA MT 

JULISMAR ANDRADE DE VASCONCELOS MT 
26 LAERCIO COELHO PINA MT
27 JARDES TONE DOS SANTOS PACHECO MT

DRT
21 INES GOMES ROSA MT
27 MILTON TAKESSHI KAWAFHARA MT

EXERCITO 
18 SANTILIA DO PRADO ZADOLINNY MT
29 RAIMUNDO MOREIRA DA SILVA MT

FAZENDA 
20 ALESSANDRO MARCELLO DA CRUZ SILVA MT
22 VAIL SANTANA DA SILVA ALBERNAZ MT

FUNAI
05 GIDELSON DE ARAUJO MT 

IANA TERESA MOURA GOMES MT
16 FRANCISCO DE ASSIS COSTA MT
17 JOAO BENEDITO DA SILVA MT

FUNASA
02 IZIDORO GONCALO DOS SANTOS MT
04 AIR RIBEIRO DA COSTA MT
05 RENATO RODRIGUES DA SILVA MT
07 EDSON RICARDO PERTILE MT
12 SATIRIO RODRIGUES BARROS MT
13 EDITE DA SILVA SANTOS MT
14 ENIO GRIEBLER MT
20 BENEDITO JOSE DA SILVA MT
23 MATUZALEM CALIXTO AGUIAR MT
24 RAMAO RODRIGUES DA ROSA MT
27 MARIA DA CAMARA MORAES MT 

ZENILDA FLORES FIGUEIREDO MT
30 RALED ABDO AMIN MT 

GOVERNO DO EX - TERRITORIO DE RONDONIA 
24 IZABEL MATHIAS DE OLIVEIRA MT 

IBAMA 
29 JOAO AUGUSTO DE FIGUEIREDO MT 

INCRA 
01 MARIANA RODRIGUES DOS SANTOS MT 
03 VALDENIR BATISTA DE OLIVEIRA MT 
04 MARLENE ALVES MARTINS MT 
07 JORGE FONSECA MT 
10 ROMULO DE GODOY DAMASCENO MT 

TANIA RIBEIRO BATISTA MT 
14 EDSON DE SOUZA MEIRA MT 
17 GILDA BARRADAS MT 
20 MARIA LUCIA DE SOUZA W. DUARTE MT 
21 JOAQUIM DOS SANTOS LIMA MT 
22 CLAUDIO SANTANA GUIMARAES MT 
24 AFONSO PINHEIRO DE MORAES MT 
25 ANTONIO JOSE CINTRA FILHO MT
26 ALEXANDRE GEAQUINTO FERRI MT
28 ORISVALDO GONÇALO DE A. GOMES MT
29 ILMA DE FÁTIMA GUIMARÃES DA VEIGA MT 

KLEBER DE MIRANDA MT

IPHAN-MT 
29 KARINA NASCIMENTO OLIVEIRA MT

M. SAÚDE
04 NELSON BATISTA DO REGO MT
05 JOSE MIGUEL DE OLIVEIRA MT
06 RUTH ELCI BUCCO GUERRA MT
09 FLAVIO INACIO SCHARDONG MT 

LANDIVAL SANTOS MEDEREIROS MT
11 CARLITO GONCALVES MT
12 CARLOS MOREIRA DE LIMA MT 

JOAO MARTINS DE SOUZA MT
13 ALUISIO SOUZA SANTOS MT 

MANOEL MARTINS MT
14 NEUSA MARIA BROCH COELHO MT
17 JOSE MARIO DA SILVA FILHO MT
18 HELIO RANGEL SOARES MT 

ZACARIAS MENDES DA COSTA MT
19 NELSON PEREIRA DE FIGUEIREDO MT 

SEBASTIANA DE ALMEIDA LIMA ZAZATT MT
20 NHAKAPRU METUKTIRE MT
27 JOSE ANCHIETA DIAS MT

LAERTE DE JESUS FREITAS MT 

MINIST.DA AGRICULTURA,PECUARIA E ABAST. 
20 SEBASTIANA MARIA D. DE CAMARGO MT 
24 JOSENICE AUXILIADORA T. SIQUEIRA MT 

MINISTERIO DO PLANEJ.,ORCAMENTO E GESTAO 
15 ROSANO MAURO CONCEIÇAO DA COSTA MT
21 BENEDITO EPIFANIO DE ALENCASTRO MT 

MINISTERIO DO TRABALHO E EMPREGO 
5 EZEQUIEL SOARES MOTTA MT 
7 IVANI DE SOUZA MT 
8 GILDASIO FERREIRA GOMES MT 
19 JOSE SEBASTIAO DE ARAUJO MT 
20 CORDELIA MARIA DE MORAES RAMOS MT

TRANSPORTE 
01 JOSE PAULINO DA SILVA MT 
02 ERNESTO SOARES LEITE MT 
03 IZAEL SANTANA DA SILVA MT 
08 ARY GONCALVES MT 

ZEFERINO DIAS MT 
17 ROSALINA LEITE NASCIMENTO MT
21 NILZA PIRES DE ARRUDA BUENO MT 
30 FRANCISCA  ALVES MT 

OLIVIA MARTINS DE SOUZA MT 

UFMT
01 JORGE ESTADEUS CARVALHO PAUST MT
19 MARIO ALVES DA COSTA MT 

as medidas adotadas pelo ministro da fazenda, Joaquim levy, na qual defende a aprovação do projeto da terceirização, não são um bom sinal para os trabalhadores. 
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